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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

CONVOCAÇÃO/CONVIT E

CONVOCAR , na forma do art. 10, inciso XXXII, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o Promotor de
Justiça Substituto CÉSAR NASSER FONSECA, e CONVIDAR , na forma do art. 10, inciso XXXIII, da Lei Complementar Estadual nº
95, de 28 de janeiro de 1997, as(os) demais membras(os) e servidoras(es) do Ministério Público do Estado do Espírito Santo para
participarem do WEBI NÁRI O: I novações da "Lei do Superendividamento" - Lei n° 14.181/2021, a ser realizado pelo Centro de
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf) e pelo Centro de Apoio Operacional da Defesa dos Direitos do Consumidor (CADC), e
em parceria com o Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor (BRASILCON), no dia 5 de novembro de 2021, das 9h às
11h30. O  curso será transmitido de forma on-line, por meio da plataforma Teams, e as informações para acesso serão divulgadas
pelo e-mail institucional. As inscrições devem ser realizadas pelo site ceafcursos.mpes.mp.br.
 
Vitória, 19 de outubro de 2021.
ELDA MÁR CIA MOR AES SPEDO
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA EM EXER CÍCIO

POR T AR IA PGJ Nº 696, de 18 de outubro de 2021.
NOMEAR, de acordo com o art. 12, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, AFONSO HENRIQUE
DE OLIVEIRA FRANKLIN MENDES, para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor de Promotor de Justiça, conforme
Procedimento MP/Nº 19.11.1133.0027199/2021-78.
 
Vitória, 18 de outubro de 2021. 
LUCIANA GOMES FER R EIR A ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA
*Republicada com alteração

T ER MO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO QUE ENT R E SI CELEBR AM OS MINIST ÉR IOS PÚBLICOS DOS EST ADOS, PAR A O COMPAR T ILHAMENT O DE
DESPESAS DE LOCAÇÃO, INST ALAÇÃO, MANUT ENÇÃO E FUNCIONAMENT O DE ESPAÇO PAR A USO COMUM DAS
INST IT UIÇÕES EM BR ASÍLIA – DF.
- Resumo -
O bjeto: tem por objeto a cooperação entre os Ministérios Públicos dos Estados do Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo,
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pernambuco e de Roraima, visando o compartilhamento das despesas de locação,
instalação, manutenção e funcionamento de espaço para uso comum das Instituições, nos termos do presente documento.
Vigência:  60 (sessenta) meses, a contar a partir da data de assinatura, nos termos dos artigos 57 e 61, ambos da Lei nº
8.666/1993, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo.
 
Vitória, 14 de outubro de 2021.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

POR T AR IA SPGA Nº 3100, de 19 de outubro de 2021.
DESIGNAR, na forma do inciso XIV do art. 10 e do § 1º do art. 55 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997,
o Promotor de Justiça, AIRTON FARIA DE SOUSA, para exercer também a função de 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça
de Itapemirim, (para funcionar na audiência relativa aos autos do processo n° 0000576-57.2016.8.08.0026 – nos termos da Portaria
n° 7040/2017) (sem ônus para a instituição)., no período de 20.10.2021 a 21.10.2021.
 
POR T AR IA SPGA Nº 3101, de 19 de outubro de 2021.
DESIGNAR, na forma do inciso XIV do art. 10 e do § 1º do art. 55 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997,
o Promotor de Justiça, FELIPE AMORIM CASTELLAN, para exercer também a função de 6º Promotor de Justiça da Promotoria de
Justiça Criminal de Cachoeiro de Itapemirim, (nas audiências) (com ônus para a instituição), nos termos da alínea "g" do inciso II do
art. 92 da referida Lei, no período de 20.10.2021 a 19.12.2021.
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